
4 – São Paulo, 125 (31) Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I sábado, 14 de fevereiro de 2015

nida Marechal Rondon, 1086, Jardim Chapadão, município de 
Campinas-SP para a Avenida Marechal Rondon, 1117, Jardim 
Chapadão, no município de Campinas-SP.

Artigo 2º. Conceder a Renovação da Autorização da enti-
dade de ensino denominada AUTOTRÂNSITO - Centro de For-
mação e Treinamentos em Educação no Trânsito Ltda, CNPJ 
05.644.052/0001-14, com sede na Avenida Marechal Rondon, 
1117, Jardim Chapadão, município de Campinas-SP, para minis-
trar os cursos especializados de:

I- Transporte de Produtos Perigosos;
II- Transporte de Coletivo de Passageiros;
III- Transporte Escolar; e
IV- Transporte Emergência;
Artigo 3º. A autorização de funcionamento é conferida até 

o último dia do mês de abril de 2017, pendente, ao final desse 
período, da renovação do pedido de funcionamento da enti-
dade de ensino, nos termos do artigo 14º da Portaria DETRAN 
830/2011.

Artigo 4º. O prazo acima está vinculado a vistorias periódi-
cas, podendo a qualquer tempo ser revogado, em caso de não 
atendimento dos requisitos da Portaria DETRAN 830/2011 e 
demais legislações em vigor sobre a matéria.

Artigo 5º. O número de registro da entidade de ensino é 
256-DETRAN.SP.

Artigo 6º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 FUNDAÇÃO SISTEMA ESTADUAL DE 
ANÁLISE DE DADOS

 Despacho da Diretora Adjunta Administrativa e Finan-
ceira

Considerando o Parecer nº 026/2015 da Gerência Jurídica e 
no uso das atribuições legais que me foram delegadas, nos ter-
mos do inciso XVI, artigo 24 da Lei Federal nº 8.666/93, declaro 
DISPENSÁVEL a licitação e autorizo a despesa no valor de R$ 
5.400,00 (cinco mil e quatrocentos reais), tendo por objeto a 
renovação dos certificados digitais: www.seade.gov.br, webmail.
seade.gov.br e www01.seade.gov.br, junto a IMPRENSA OFICIAL 
DO ESTADO S/A-IMESP.

Despacho da Diretora Executiva
Nos termos do artigo 26 da Lei Federal nº 8.666/93, RATIFI-

CO os atos praticados pela Sra. Diretora Adjunta Administrativa 
e Financeira, com vistas à dispensa de licitação e autorização 
da despesa no valor de R$ 5.400,00 (cinco mil e quatrocentos 
reais), tendo por objeto a renovação dos certificados digitais: 
www.seade.gov.br, webmail.seade.gov.br e www01.seade.gov.
br, junto a IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S/A-IMESP.

 Despacho da Diretora Adjunta Administrativa e Finan-
ceira

Considerando o Parecer nº 029/2015 da Gerência Jurídica 
e no uso das atribuições legais que me foram delegadas, nos 
termos do inciso XI, artigo 24 da Lei Federal nº 8.666/93, 
declaro DISPENSÁVEL a licitação e autorizo a despesa no valor 
de R$ 45.709,40 (quarenta e cinco mil, setecentos e nove reais 
e quarenta centavos) para o ano de 2015, perfazendo um total 
estimado de R$ 54.020,20 (cinquenta e quatro mil, vinte reais 
e vinte centavos) para contrato de 13 meses, remanescente de 
contrato rescindido, tendo por objeto a contratação de serviços 
de copeiragem firmado com a empresa TECLE ATIVIDADES 
ADMINISTRATIVAS LTDA.

Despacho da Diretora Executiva
Nos termos do artigo 26 da Lei Federal nº 8.666/93, RATIFI-

CO os atos praticados pela Sra. Diretora Adjunta Administrativa 
e Financeira, com vistas à dispensa de licitação e autorização 
da despesa no valor de R$ 45.709,40 (quarenta e cinco mil, 
setecentos e nove reais e quarenta centavos) para o ano de 
2015, perfazendo um total estimado de R$ 54.020,20 (cinquenta 
e quatro mil, vinte reais e vinte centavos) para contrato de 13 
meses, remanescente de contrato rescindido, tendo por objeto a 
contratação de serviços de copeiragem firmado com a empresa 
TECLE ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS LTDA.

 FUNDAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO 
ADMINISTRATIVO

 Diretoria Administrativa e Financeira
Comunicado DAF n° 30, de 13-2-2015
Em obediência ao art. 5º, do Estatuto das Licitações – 

LF 8666/1993, na redação consolidada determinada pela LF 
8883/1994, justificamos e indicamos, a seguir, os pagamentos 
necessários, que deverão ser providenciados de imediato, pelo 
fato de envolver itens de despesas com Custeio e Adiantamento. 
O pagamento de tais itens, considerados a excepcionalidade de 
cada caso está sendo autorizado independentemente da ordem 
cronológica de sua inscrição no SIAFEM.

PDs a serem pagas em 18/02/2015:

UG LIQUIDANTE Nº PD VALOR – R$

441184 2015PD00223 6.323,29
291384 2015PD00063 7.200,00
TOTAL GERAL  R$ 13.523,29

TOTAL DE PD = 02
 Extrato de Contrato
Contrato 737/2014-2015-1
Processo 737/2014
Processo SGP 41886/2014
Pregão Presencial para RP 16/2014
Ata de Registro de Preços 005/2014
Parecer Jurídico nº CJ/SGP192/20214
Contratante: Fundação do Desenvolvimento Administrativo 

- FUNDAP
Contratada: G&P PROJETOS E SISTEMAS S/A.
Objeto: Prestação de serviços técnicos para instalação, 

configuração, implantação de sistemas e treinamento para 
comunicação unificada em ambiente de computação em nuvem

Vigência: 03(três) meses, contados a partir da data da 
assinatura

Valor total estimado: R$ 264.583,10
Data da assinatura: 12-02-2015

 INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL

 Extrato do Termo de Credenciamento DECAM/IAMSPE 
Nº 048/2014

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA MÉDI-
CO HOSPITALAR NO MUNICÍPIO DE LIMEIRA – ESTADO DE 
SÃO PAULO CELEBRADO ENTRE O IAMSPE – INSTITUTO DE 
ASSISTÊNCIA MÉDICA AO SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL E A 
IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE LIMEIRA.

PROCESSO IAMSPE Nº 009224/2014
TERMO DE CREDENCIAMENTO TO DECAM/IAMSPE Nº 

048/2014.
CONTRATANTE: INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO 

SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL
CONTRATADA: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERI-

CÓRDIA DE LIMEIRA
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA MÉDI-

CA HOSPITAL DE RETARGUARDA, AOS USUÁRIOS, CONTRIBUIN-
TES E BENEFICIÁRIOS LEGAIS DO IAMSPE, RESIDENTES NO 
MUNICÍPIO DE LIMEIRA.

MUNICÍPIO: LIMEIRA.
DATA DA ASSINATURA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO: 

01/07/2014.
VALOR ESTIMADO MENSAL DO TERMO ADITIVO R$ 

170.000,00.
VALOR TOTAL ESTIMADO DO TERMO ADITIVO R$ 

5.100.000,00
VIGÊNCIA: A CONTAR DA DATA DA ASSINATURA DO TERMO 

DE CREDENCIAMENTO, POR 30 (TRINTA) MESES, PODENDO SER 
PRORROGADO POR IGUAIS E SUCESSIVOS PERÍODOS.

to, dele constando os motivos do recolhimento, a fim de que 
seja anexado aos autos (Processo DETRAN-SP 143.836-0/2014), 
tudo em conformidade com a resolução SEP 06 de 27-06-1990, 
notadamente ao art. 4°, inciso I, que dispõe sobre a aplicação 
de multa por inexecução do contrato e na Lei federal 8.666/93, 
observando, com efeito, o que dispõe o parágrafo único do art. 
7° da mesma resolução, pelo qual decorrido o prazo sem o devi-
do adimplemento da multa, o valor correspondente será des-
contado da garantia prestada e/ou dos pagamentos pendentes.

Fica aberto o prazo de 07 dias úteis, a contar da notificação 
da empresa, para pagamento da multa, franqueando vistas aos 
autos à interessada.

 Despacho do Diretor, de 13-2-2015
Processo DETRAN 436.424-4/2013
Interessado: Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN-SP
Assunto: Aquisição de equipamentos para combate a 

incêndio.
À vista dos elementos de instrução dos autos, sobretudo 

em atenção ao teor da já acolhida manifestação do Gestor do 
Contrato, seguida pela defesa prévia então apresentada pela 
empresa ALYSSON HENRIQUE TRAVAIN MACIEL-ME, inscrita sob 
o CNPJ sob o 17.514.623/0001-85, recebida tempestivamente 
aos 03-02-2015 por esta Autarquia, INDEFIRO o pedido formu-
lado e, por conseguinte, MANTENHO A APLICAÇÃO DA MULTA 
CONTESTADA, no valor de R$ 6.176,00, em razão do descumpri-
mento do item 4 da Cláusula Terceira - Do prazo, das Condições 
e Local de entrega, referente ao contrato Det-061/2014, fato que 
ocasionaram transtornos ao Departamento Estadual de Trânsito, 
conforme notificações preliminares 360/2014 e 033/2015.

Dessa forma, opagamento da multa aplicada deverá ser efe-
tuado por meio de depósito identificado (aquele que identifica o 
nome da empresa que está efetuando o mesmo), junto à conta 
corrente do Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/SP – 
Banco 001 – Agência 01897, Conta Corrente 1399918 TIPO C, 
no prazo de 07 dias úteis.

Efetuado o pagamento, esta empresa deverá enviar por 
meio de correspondência, o comprovante relativo ao pagamen-
to, dele constando os motivos do recolhimento, a fim de que 
seja anexado aos autos (Processo DETRAN-SP 436.424-4/2013), 
tudo em conformidade com a resolução SEP 06 de 27-06-1990, 
notadamente ao art. 4°, inciso I, que dispõe sobre a aplicação 
de multa por inexecução do contrato e na Lei federal 8.666/93, 
observando, com efeito, o que dispõe o parágrafo único do art. 
7° da mesma resolução, pelo qual decorrido o prazo sem o devi-
do adimplemento da multa, o valor correspondente será des-
contado da garantia prestada e/ou dos pagamentos pendentes.

Fica aberto o prazo de 07 dias úteis, a contar da notificação 
da empresa, para pagamento da multa, franqueando vistas aos 
autos à interessada.

 Despacho do Diretor, de 13-2-2015
Processo: DETRAN 047.758-3/2015
Interessado: Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN. SP
Assunto: Aquisição de Copos Descartáveis.
À vista dos elementos de instrução dos autos, em especial 

da manifestação da Gerente de Suprimentos, a qual acolho, noti-
cia a inexecução contratual por parte da contratada, em razão 
do não cumprimento das cláusulas presentes no Edital Eletrôni-
co de Contratações, DL 292302290572015OC00013, referente 
à Oferta de Compra 292302290572015OC00013 - Nota de 
Empenho 2015NE00127, em especial quanto ao descumprimen-
to do Prazo de Entrega do Objeto, conforme previsto na alínea 
“g” do Edital, Notifico que a empresa PILLIAR INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO DE PLÁSTICO E PAPEL LTDA, inscrita no CNPJ sob 
o 12.253.945/0001-02, passa a estar SUJEITA À APLICAÇÃO DE 
MULTA por parte da contratante.

Cediço que o descumprimento das obrigações pactuadas 
no processo supracitado, firmado para a aquisição de copos de 
descartáveis, em especial, quanto ao não atendimento do Prazo 
de Entrega do Objeto, conforme previsto na alínea “g” do Edital, 
constitui fato causador de sérios prejuízos à imagem institucio-
nal do DETRAN/SP, tem-se ainda, que esta medida não obsta a 
aplicação das demais sanções previstas em lei.

Nos termos dos art. 86 e 87 da Lei Federal 8.666/93, c.c. 
a Lei Estadual 6.544/89 e Resolução SEP 06 de 27-06-1990, a 
partir do recebimento desta, a empresa ora notificada deverá 
tomar as devidas providências, Imediatamente, para realizar a 
entrega dos copos descartáveis, conforme disposto na alínea 
“g” do Edital, cumprindo, assim, suas obrigações contratuais, 
de modo que, em caso de não atendimento, passará a estar 
sujeita as sanções previstas no Edital, conforme seu item 6, já 
lhe restando franqueada vista aos autos, para que no prazo de 
05 dias úteis apresente a sua manifestação prévia.

 GERÊNCIA DE SUPRIMENTOS
 Núcleo de Gestão de Contratos
 Extrato de Contrato
Contrato 001/2015 - Processo 286.232-8/2014 - Parecer 

Jurídico 605/2014
Contratante: Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN/SP
Contratada: F. Moreira dos Santos Materiais de Constru-

ção - ME
Objeto: Reforma de adequação do prédio onde está instala-

da a Ciretran de Cardoso
Vigência: 270 dias
Contrato assinado em: 09-02-2015
Valor: R$ 204.133,59
Categoria Função Programática: 04125440949900000

 ESCOLA PÚBLICA DE TRÂNSITO

 Portaria GEPT-11, de 12-02-2015
A Gerente da Escola Pública de Trânsito do Departamento 

Estadual de Trânsito do Estado de São Paulo,
Considerando a Portaria do Diretor Presidente 748, de 

7-03-2014, que dispõe sobre a aprovação do Regimento Interno 
da Escola Pública de Trânsito, criada pelo Decreto 59.055, de 
09-04-2013, e dá providências Correlatas;

Considerando o que determina a Resolução Contran 
358/2010, Resolução Contran 410/2012 e Portaria Detran 
830/2011 e demais legislações em vigor, que dispõe sobre o 
credenciamento e renovação do credenciamento das entidades 
de ensino para ministrar os cursos especializados;

Considerando o requerimento formulado pela entidade de 
ensino denominada Centro de Formação de Condutores Oliveira 
Ltda, através do protocolo 046338-8/2015, resolve

Artigo 1º. Descredenciar, a pedido, a entidade de ensino 
denominada Centro de Formação de Condutores Oliveira Ltda, 
inscrita no CNPJ sob 03.387.017/0001-31, com sede na Rua 
Giuseppe Innocenti, 235, Jardim Planalto, São Manuel-SP, para 
ministrar os cursos especializados de Motofrete e Mototáxi, 
revogando-se assim, a Portaria da Diretoria de Credenciamento 
- 315, de 02-10-2012, que a credenciou.

Artigo 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Portaria GEPT-12, de 12-02-2015
A Gerente da Escola Pública de Trânsito do Departamento 

Estadual de Trânsito do Estado de São Paulo,
Considerando a Portaria do Diretor Presidente 748, de 

7-03-2014, que dispõe sobre a aprovação do Regimento Interno 
da Escola Pública de Trânsito, criada pelo Decreto 59.055, de 
09-04-2013, e dá providências Correlatas;

Considerando o que determina a Resolução CONTRAN 
358/2010, Resolução CONTRAN 410/2012 e Portaria DETRAN 
830/2011 e demais legislações em vigor, que dispõe sobre o 
credenciamento e renovação do credenciamento das entidades 
de ensino para ministrar os cursos especializados;

Considerando o cumprimento das exigências técnicas, a 
teor dos documentos ofertados no Protocolo DETRAN 049897-
1/2015, resolve

Artigo 1º. Autorizar a mudança de endereço da entidade 
de ensino AUTOTRÂNSITO - Centro de Formação e Treinamen-
tos em Educação no Trânsito Ltda, CNPJ 05.644.052/0001-14, 
credenciada para ministrar os cursos especializados – da Ave-

479037-5/2014, dando-se o prazo de 30 dias para a conclusão 
dos trabalhos.

Na ausência do presidente, assumirá os trabalhos qualquer 
um dos membros.

Publique-se e, após, encaminhe-se ao servidor presidente da 
Comissão para início dos trabalhos. (Port. 10).

De 04-02-2015
Constituindo, considerando, o teor do Protocolo 479043-

0/2014 e com fundamento no artigo 264, da Lei Estadual 
10.261/68, alterada pela Lei Complementar 942/03, Comissão 
de Apuração Preliminar composta pelos seguintes servidores:

Waldirene Santana dos Santos, RG 35.535.064-6, na quali-
dade de Presidente;

Mauricio Mormile Setti, RG 21.621.958-8, na qualidade 
de Membro.

Italo Henrique Luisi Neto, RG 30.727.067-1, na qualidade 
de Membro.

Fernando da Costa Vendas, RG 44.035.134-0, na qualidade 
de Membro.

Henrique Ribeiro Lopes, RG 43.556.223-X, na qualidade 
de Membro.

A Comissão ora designada procederá na apuração dos fatos 
e eventuais responsabilidades, considerando o teor do Protocolo 
479043-0/2014, dando-se o prazo de 30 dias para a conclusão 
dos trabalhos.

Na ausência do presidente, assumirá os trabalhos qualquer 
um dos membros.

Publique-se e, após, encaminhe-se ao servidor presidente da 
Comissão para início dos trabalhos. (Port. 44).

Constituindo, considerando, o teor do Protocolo 479034-
0/2014 e com fundamento no artigo 264, da Lei Estadual 
10.261/68, alterada pela Lei Complementar 942/03, Comissão 
de Apuração Preliminar composta pelos seguintes servidores:

Waldirene Santana dos Santos, RG 35.535.064-6, na quali-
dade de Presidente;

Mauricio Mormile Setti, RG 21.621.958-8, na qualidade 
de Membro.

Italo Henrique Luisi Neto, RG 30.727.067-1, na qualidade 
de Membro.

Fernando da Costa Vendas, RG 44.035.134-0, na qualidade 
de Membro.

Henrique Ribeiro Lopes, RG 43.556.223-X, na qualidade 
de Membro.

A Comissão ora designada procederá na apuração dos fatos 
e eventuais responsabilidades, considerando o teor do Protocolo 
479034-0/2014, dando-se o prazo de 30 dias para a conclusão 
dos trabalhos.

Na ausência do presidente, assumirá os trabalhos qualquer 
um dos membros.

Publique-se e, após, encaminhe-se ao servidor presidente da 
Comissão para início dos trabalhos. (Port. 43).

Constituindo, considerando, o teor do Protocolo 058435-
5/2015 e com fundamento no artigo 264, da Lei Estadual 
10.261/68, alterada pela Lei Complementar 942/03, Comissão 
de Apuração Preliminar composta pelos seguintes servidores:

Waldirene Santana dos Santos, RG 35.535.064-6, na quali-
dade de Presidente;

Mauricio Mormile Setti, RG 21.621.958-8, na qualidade 
de Membro.

Italo Henrique Luisi Neto, RG 30.727.067-1, na qualidade 
de Membro.

Fernando da Costa Vendas, RG 44.035.134-0, na qualidade 
de Membro.

Henrique Ribeiro Lopes, RG 43.556.223-X, na qualidade 
de Membro.

A Comissão ora designada procederá na apuração dos fatos 
e eventuais responsabilidades, considerando o teor do Protocolo 
058435-5/2015, dando-se o prazo de 30 dias para a conclusão 
dos trabalhos.

Na ausência do presidente, assumirá os trabalhos qualquer 
um dos membros.

Publique-se e, após, encaminhe-se ao servidor presidente da 
Comissão para início dos trabalhos. (Port. 46).

De 09-02-2015
Constituindo, considerando, o teor do Protocolo 479028-

6/2014 e com fundamento no artigo 264, da Lei Estadual 
10.261/68, alterada pela Lei Complementar 942/03, Comissão 
de Apuração Preliminar composta pelos seguintes servidores:

Waldirene Santana dos Santos, RG 35.535.064-6, na quali-
dade de Presidente;

Mauricio Mormile Setti, RG 21.621.958-8, na qualidade 
de Membro.

Italo Henrique Luisi Neto, RG 30.727.067-1, na qualidade 
de Membro.

Fernando da Costa Vendas, RG 44.035.134-0, na qualidade 
de Membro.

Henrique Ribeiro Lopes, RG 43.556.223-X, na qualidade 
de Membro.

A Comissão ora designada procederá na apuração dos fatos 
e eventuais responsabilidades, considerando o teor do Protocolo 
479028-6/2014, dando-se o prazo de 30 dias para a conclusão 
dos trabalhos.

Na ausência do presidente, assumirá os trabalhos qualquer 
um dos membros.

Publique-se e, após, encaminhe-se ao servidor presidente da 
Comissão para início dos trabalhos. (Port. 47).

Constituindo, considerando, o teor do Protocolo 251494-
0/2014 e com fundamento no artigo 264, da Lei Estadual 
10.261/68, alterada pela Lei Complementar 942/03, Comissão 
de Apuração Preliminar composta pelos seguintes servidores:

Waldirene Santana dos Santos, RG 35.535.064-6, na quali-
dade de Presidente;

Mauricio Mormile Setti, RG 21.621.958-8, na qualidade 
de Membro.

Italo Henrique Luisi Neto, RG 30.727.067-1, na qualidade 
de Membro.

Fernando da Costa Vendas, RG 44.035.134-0, na qualidade 
de Membro.

Henrique Ribeiro Lopes, RG 43.556.223-X, na qualidade 
de Membro.

A Comissão ora designada procederá na apuração dos fatos 
e eventuais responsabilidades, considerando o teor do Protocolo 
251494-0/2014, dando-se o prazo de 30 dias para a conclusão 
dos trabalhos.

Na ausência do presidente, assumirá os trabalhos qualquer 
um dos membros.

Publique-se e, após, encaminhe-se ao servidor presidente da 
Comissão para início dos trabalhos. (Port. 51).

 DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO

 Despacho do Diretor, de 13-2-2015
Processo DETRAN 143.836-0/2014
Interessado: Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN-SP
Assunto: Compra de Arquivos de Aço.
À vista dos elementos de instrução dos autos, MANTENHO 

A APLICAÇÃO DA MULTA, no valor R$ 4.250,00, à empresa 
ARMAZENA INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA EPP, inscrita no CNPJ 
sob o 15.595.248/0001-10, em virtude do não atendimento para 
substituição dos arquivos de aço de 04 gavetas, devido às espe-
cificações estarem em desconformidade com o Memorial Descri-
tivo que integra o Contrato, conforme Ordens de Fornecimento 
342/2014, 343/2014, 521/2014, fato que ocasionou transtornos 
ao Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN-SP, conforme 
Notificações Preliminares 261/2014 e 032/2015.

Dessa forma, o pagamento da multa aplicada deverá 
ser efetuado por meio de depósito identificado (aquele que 
identifica o nome da empresa que está efetuando o mesmo), 
junto à conta corrente do Departamento Estadual de Trânsito 
– DETRAN/SP – Banco 001 – Agência 01897, Conta Corrente 
1399918 TIPO C, no prazo de 07 dias úteis.

Efetuado o pagamento, esta empresa deverá enviar por 
meio de correspondência, o comprovante relativo ao pagamen-

l) Ricardo C. Pinto Guedes, RG 8.982.344, Engenheiro 
Especialista II;

m) Sandra Quintino, RG 17.058.298, Representante da 
Companhia Energética de São Paulo - CESP;

n) Pedro Jonavicius, RG 10.129.641, Representante da 
Empresa Metropolitana de Águas e Energia S.A. - EMAE;

Artigo 2° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
Publicação.

 Planejamento e Gestão
 UNIDADE CENTRAL DE RECURSOS 
HUMANOS

 DEPARTAMENTO DE PERÍCIAS MÉDICAS DO 
ESTADO

 Decisões Finais Sobre Inspeção de Saúde para Fins 
de Ingresso

NOME-RG-CARGO-DECISÃO-CSCF
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
CLAUDINEI MARTINS PEREIRA - 244419917 - AG ESCOLTA 

E VIGILANCIA PENIT - PREJUDICADO - /
EDI CARLOS MARCATO DAMACENO - 303866044 - AG 

ESCOLTA E VIGILANCIA PENIT - PREJUDICADO - /
HUMBERTO NEGRI FILHO - 290443659 - AG ESCOLTA E 

VIGILANCIA PENIT - PREJUDICADO - /
JAIR FRANCISCO PEREIRA - 251905962 - AG ESCOLTA E 

VIGILANCIA PENIT - PREJUDICADO - /
SECRETARIA DA SAÚDE
ROGERIO RODRIGUES DOS SANTOS - 216645025 - TECNI-

CO DE ENFERMAGEM - APTO - 654/2015
VINICIUS OTAVIO RENZO AGUAYO - 19276777 - TECNICO 

DE ENFERMAGEM - APTO - 653/2015
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
LEANDRO MARIA GIMENEZ - 248004785 - PROFESSOR 

DOUTOR - APTO - 655/2015
LUIS ALBERTO FOLLEGATTI ROMERO - 4478929 - PROFES-

SOR DOUTOR - APTO - 657/2015
MOISES TELES DOS SANTOS - 391343609 - PROFESSOR 

DOUTOR - APTO - 656/2015
 Despacho do Diretor do DPME
As decisões proferidas nos pedidos de reconsideração estão 

amparadas pelos artigos 43 e 45 do Decreto 29.180/88.
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
SONIA MARA ZAMANA - 13573599 - Protocolo 

SGP/3105/2015; a) Compete ao requerente ou seu pro-
curador, devidamente identificado, obter vistas e ou fazer 
retirada(s) da(s) cópia(s) solicitada(s), mediante o preenchimen-
to de formulário de solicitação de cópias fornecido pelo DPME;

b) O custo da cópia deverá ser recolhido, conforme o dis-
posto na Resolução SF 24, de 26-03-2014, publicada no D.O. de 
27-03-2014 - Executivo I, página 31:

Item - Descrição do Serviço - Valor (R$)
1 - Cópia reprográfica - por página - 0,50
2 - Digitalização - por página - 0,25
c) Entrar em contato pelo e-mail: prontuariosmedicos@

sp.gov.br para agendar dia e hora;
d) O Procurador deverá apresentar a procuração com fins 

específicos de vistas e/ou cópia do prontuário;
e) O servidor ou seu procurador deverá comparecer neste 

Departamento na data agendada, para, após a verificação da 
quantidade de cópias necessárias, recolherem às custas devidas 
junto ao banco, para a obtenção das referidas cópias.

 Decisões Finais Sobre Inspeção de Saúde para Fins 
de Ingresso

NOME-RG-CARGO-DECISÃO-CSCF
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
LIVIA ROBERTA MACEDO CAMPOS - 30566916 - EXECUTI-

VO PUBLICO - NÃO APTO - 591/2015
SECRETARIA DA SAÚDE
MAYTE GONZALES - 409401596 - TECNICO DE ENFERMA-

GEM - APTO - 583/2015

 COMISSÃO PERMANENTE DO REGIME 
DE TEMPO INTEGRAL

 Comunicado
A Comissão Permanente do Regime de Tempo Integral 

– CPRTI – comunica a retificação do Comunicado 001/2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado no dia 07-02-2015, Seção 
I, página 04, que dispõe sobre a decisão dos recursos aos resul-
tados do Acesso 2014.

Onde se lê:
Nome do Pesquisador RG Nº CPRTI Área
Paulo Eduardo da Rocha Tavares 14677275 2960 EMTI

Leia-se:
Nome do Pesquisador RG Nº CPRTI Área
Paulo Eduardo Masseli Bernardo MG6006237 2521 CQF

 DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO

 Portarias do Diretor Presidente
De 22-01-2015
Constituindo, considerando, o teor do Protocolo 050049-

6/2015 e com fundamento no artigo 264, da Lei Estadual 
10.261/68, alterada pela Lei Complementar 942/03, Comissão 
de Apuração Preliminar composta pelos seguintes servidores:

Waldirene Santana dos Santos, RG 35.535.064-6, na quali-
dade de Presidente;

Mauricio Mormile Setti, RG 21.621.958-8, na qualidade 
de Membro.

Italo Henrique Luisi Neto, RG 30.727.067-1, na qualidade 
de Membro.

Fernando da Costa Vendas, RG 44.035.134-0, na qualidade 
de Membro.

Henrique Ribeiro Lopes, RG 43.556.223-X, na qualidade 
de Membro.

A Comissão ora designada procederá na apuração dos fatos 
e eventuais responsabilidades, considerando o teor do Protocolo 
050049-6/2015, dando-se o prazo de 30 dias para a conclusão 
dos trabalhos.

Na ausência do presidente, assumirá os trabalhos qualquer 
um dos membros.

Publique-se e, após, encaminhe-se ao servidor presidente da 
Comissão para início dos trabalhos. (Port. 07).

De 02-02-2015
Constituindo, considerando, o teor do Protocolo 479037-

5/2014 e com fundamento no artigo 264, da Lei Estadual 
10.261/68, alterada pela Lei Complementar 942/03, Comissão 
de Apuração Preliminar composta pelos seguintes servidores:

Waldirene Santana dos Santos, RG 35.535.064-6, na quali-
dade de Presidente;

Mauricio Mormile Setti, RG 21.621.958-8, na qualidade 
de Membro.

Italo Henrique Luisi Neto, RG 30.727.067-1, na qualidade 
de Membro.

Fernando da Costa Vendas, RG 44.035.134-0, na qualidade 
de Membro.

Henrique Ribeiro Lopes, RG 43.556.223-X, na qualidade 
de Membro.

A Comissão ora designada procederá na apuração dos fatos 
e eventuais responsabilidades, considerando o teor do Protocolo 
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